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ATOS DO PODER EXECUTIVO:  

 

LEI MUNICIPAL Nº 631/2022. 
 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES E METAS PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O Prefeito Constitucional do Município de IGARACY, Estado 

da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, e em atenção ao que 
dispõe a Lei Orgânica Municipal, bem como o artigo 35, parágrafo 
2º, inciso II, do ADCT, da Constituição Federal de 1988 em 
consonância com a Lei Complementar Nacional n° 101/2000, faço 
saber que a Câmara Municipal PROVA, E EU, SANCIONO E 
PROMULGO a seguinte lei. 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º - Esta Lei estabelece, em cumprimento ao disposto no 
art. 165, parágrafo 2º, da Constituição Federal e com base no art. 
4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, as diretrizes 
orçamentárias do Município para o exercício de 2023, 
compreendendo: 

I. A s  p r o p r i e d a d e s  d a  a d m i n i s t r a ç ã o  p ú b l i c a  
m u n i c i p a l ;  

II. A  e s t r u t u r a  e  o r g a n i z a ç ã o  d o  o r ça m e n t o  
a n u a l ;  

III. A s  d i r e t r i z e s  p a r a  a  e l a b o r a çã o  e  e x e c u ç ã o  
d o  o r ç a m e n t o  d o  M u n i c í p i o  e  s u a s  e v e n t u a i s  
a l t e r a ç õ e s ;  

IV. A s  d i s p o s i ç õ e s  r e l a t i v a s  à s  d e s p e s a s  co m  
p e s s o a l  e  e n c a r g o s  s o c i a i s ;  

V. A s  d i s p o s i ç õ e s  r e l a t i v a s  à  d í v i d a  c o n s o l i d a d a  
e  s e u s  r e s p e c t i v o s  e n c a r g o s ;  

VI. A s  d i s p o s i ç õ e s  s o b r e  a l t e r a ç õ e s  n a  l e g i s l a ç ã o  

t r i b u t á r i a  M u n i c i p a l ;  

VII. N o r m a s  r e l a t i v a s  a o  c o n t r o l e  d e  c u s t o s  e  à  
a v a l i a ç ã o  d o s  r e s u l t a d o s  d o s  p r o g r a ma s  
f i n a n c i a d o s  c o m  r e c u r s o s  d o s  o r ç a m e n t o s ;  

VIII. O u t r a s  d i s p o s i ç õ e s  g e r a i s  s o b r e  o r ç a m e n t o .  
 

CAPÍTULO II 

DAS PROPRIEDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Art. 2º - As metas e prioridades da administração pública 
municipal, as quais terão precedência na alocação de recursos na 
lei orçamentária do exercício financeiro de 2023, embora não se 
constituam limites à programação das despesas, serão assim 
fixadas: 

I. E m  r e l a ç ã o  à  C â ma r a  M u n i c i p a l :  
m o d e r n i z a çã o  d o s  s e r v i ç o s  d o  P o d e r  
L e g i s l a t i v o ,  m e d i a n t e  a  r a c i o n a l i z a ç ã o  d a s  
a t i v i d a d e s  a d m i n i s t r a t i v a s  e  m e l h o r i a  d a s  
r o t i n a s  d e  t r a b a l h o ;  

II. E m  r e l a ç ã o  a o  P o d e r  E x e c u t i v o ;  

a. M e l h o r i a  e  a m p l i a ç ã o  d a  i n f r a e s t r u t u r a  e  
o f e r t a  d e  s e r v i ç o s  b á s i c o s ,  n o s  s e g m e n t o s :  

1 .  D e  e d u c a ç ã o  -  c o m  m e l h o r i a  d o  e n s i n o ,  
o f e r t a  d e  v a g a s  n o  e n s i n o  r e g u l a r  
f u n d a m e n t a l ,  p a r a  t o d a s  a s  c r i a n ça s  e m  
i d a d e  e s c o l a r ;  

2 .  D e  s a ú d e  e  s a n e a m e n t o  -  c o m  r e s t a u r a çã o  
d a  r e d e  f í s i c a  e  e l e v a ç ã o  d o s  n í v e i s  d e  
a t e n d i m e n t o ,  v i s a n d o  à  m e l h o r i a  d a  
q u a l i d a d e  d e  v i d a  d a  p o p u l a çã o ,  r e d u çã o  d a  
m o r t a l i d a d e  i n f a n t i l ,  m e d i a n t e  c o n s o l i d a çã o  
d a s  a ç õ e s  b á s i c a s  d e  s a ú d e  e  s a n e a m e n t o ;  

3 .  D e  p r o m o ç ã o  s o c i a l  à  f a m í l i a ,  à  c r i a n ç a  e  a o  
a d o l e s c e n t e ;  

4 .  D e  i n c e n t i v o  a o s  t r a b a l h o s  r u r a i s ;  
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5 .  D e  a p o i o  a o s  p r o g r a m a s  d e  m e l h o r i a s  
p o p u l a r e s ;  

6 .  D e  a m p l i a ç ã o  d e  o f e r t a  d e  e m p r e g o  e  r e n d a  à  
p o p u l a çã o ;  

7 .  D e  r e c u p e r a ç ã o  e  c o n s e r v a ç ã o  d o  m e i o  
a m b i e n t e ;  

8 .  D e  d e s e n v o l v i m e n t o ,  e m  a r t i c u l a ç ã o  c o m  o s  
g o v e r n o s  e s t a d u a l  e  f e d e r a l ,  d e  p r o g r a ma s  
v o l t a d o s  à  i m p l e m e n t a ç ã o  d e  p o l í t i c a s  d e  
r e n d a  m í n i m a ,  e r r a d i c a çã o  d o  t r a b a lh o  
i n f a n t i l ,  p r e s e r v a çã o  d o  m e i o  a mb i e n t e ,  
c o n s t r u ç ã o  d e  c a s a s  p o p u l a r e s  e  p r e s e r v a çã o  
d a s  f e s t i v i d a d e s  h i s t ó r i c o - cu l t u r a is  e  
a r t í s t i c a s .  

b. R e f o r ç o  d a  i n f r a e s t r u t u r a  e c o n ô m i c a ,  n a s  
á r e a s  d e :  

1 .  T r a n s p o r t e ,  c o m  m e l h o r a m e n t o  e  
c o n s e r v a ç ã o  d a  m a l h a  v i á r i a  mu n i c i p a l ;  

2 .  E n e r g i a  e l é t r i c a ,  p a r a  f i n s  d e  i r r i g a ç ã o  e  
e l e t r i f i c a ç ã o  r u r a l ;  

3 .  C o n s t r u ç ã o  d e  r e s e r v a t ó r i o  e  d e  r e d e  d e  
d i s t r i b u i ç ã o  d e  á g u a  p a r a  o  c o n s u mo  h u ma n o  
e  d e  i r r i g a ç ã o .  

c. A p o i o  a o  d e s e n v o l v i m e n t o  d o s  s e t o r e s  
d i r e t a m e n t e  p r o d u t i v o s ,  n o s  s e g m e n t o s :  

1 .  D o  d e s e n v o l v i m e n t o  d a  a g r o p e c u á r i a ;  

2 .  D a  i n d ú s t r i a ,  c o m  ê n f a s e  à s  p e q u e n a s  e  m i c r o  
e m p r e s a s ;  

3 .  D o  d e s e n v o l v i m e n t o  d a  p r o d u ç ã o  m i n e r a l .  

d. A ç õ e s  a d m i n i s t r a t i v a s  q u e  o b j e t i v e m :  

1 .  A  r e o r g a n i z a ç ã o  e  m o d e r n i z a çã o  d a  e s t r u t u r a  
a d m i n i s t r a t i v a  d o  P o d e r  E x e c u t i v o  

M u n i c i p a l ,  v i s a n d o  à  o t i m i z a ç ã o  d a  p r e s ta çã o  
d o s  s e r v i ç o s  p ú b l i c o s  à  c o m u n i d a d e ;  

2 .  A  b u s c a  d o  e q u i l í b r i o  f i n a n c e i r o  d o  
m u n i c í p i o  p e l a  e f i c i ê n c i a  d a s  p o l í t i c a s  d e  
a d m i n i s t r a ç ã o  t r i b u t á r i a ,  c o b r a n ç a  d a  d í v i d a  
e  c o m b a t e  à  s o n e g a ç ã o .  

Art. 3º - Para consecução das prioridades previstas no art. 
2º, o orçamento anual deverá consignar metas relacionadas com as 
seguintes ações de governo: 

 

I. NA ÁREA SOCIAL: 

a. N A  E D U C A Ç Ã O  E  C U L T U R A :  

1 .  A t e n d i m e n t o  d o  e n s i n o  i n f a n t i l  ( c r e c h e s  e  
p r é - e s c o l a s )  à  p o p u l a çã o  d e  z e r o  a  c i n c o  
a n o s ,  d e  m o d o  a  a t e n d e r  à  t o t a l i d a d e  d a s  
c r i a n ç a s  n e s t a  f a i x a  e t á r i a ;  

2 .  A t e n d i m e n t o  d o  e n s i n o  f u n d a m e n t a l  à  
p o p u l a çã o  d e  s e i s  a  q u a t o r z e  a n o s ,  
a u m e n t a n d o  a  o f e r t a  d e  v a g a s  e m  1 0 0 % ;  

3 .  M e l h o r i a  d a  p r o d u t i v i d a d e  d o  s i s t e m a  
e d u c a c i o n a l ,  p r o v e n d o  c u r s o s  o u  
t r e i n a m e n t o  p a r a  o  m í n i m o  d e  1 0 0 %  d o s  
p r o f e s s o r e s  d a  r e d e  m u n i c i p a l ;  

4 .  R e d u ç ã o  d o  í n d i c e  d e  a n a l f a b e t i s m o  d a  
p o p u l a çã o  a c i m a  d e  1 4  ( q u a to r z e )  a n o s ,  
a u m e n t a n d o  a  o f e r ta  d e  v a g a s  n o  e n s i n o  d e  
j o v e n s  e  a d u l t o s  e m  9 0 % ;  

5 .  R e d u ç ã o  à  z e r o  d a  t a x a  d e  e v a s ã o  e s c o la r ,  
i m p l e m e n t a n d o  o  p r o gr a m a  d e  g a r a n t i a  d e  
b o l s a  e s c o l a  e  d e  e s p o r t e  e  l a s e r ;  

6 .  A p o i o  a o  p o r t a d o r  d e  d e f i c i ê n c i a s  f í s i c a s  e  d e  
n e c e s s i d a d e s  e s p e c i a i s ;  

7 .  M a n u t e n ç ã o  d o  t r a n s p o r t e  e s c o l a r  p a r a  o s  
a l u n o s  d o  m u n i c í p i o ;  
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8 .  E x p a n s ã o  d a s  a t i v i d a d e s  d e  e d u c a ç ã o  f í s ic a  
e  d e s p o r t o  p a r a m  m a i s  e s co l a s  d a  r ed e  
M u n i c i p a l  d e  e n s i n o ;  

9 .  D i s t r i b u i ç ã o  d a  m e r e n d a  e s c o la r  a  t o d a s  a s  
e s c o l a s  d o  mu n i c í p i o ;  

10 .  A p o i o  à  a t i v i d a d e s  e  e x t e n s ã o  
u n i v e r s i t á r i a ;  

11 .  A p o i o  a  to d o s  o s  p r o j e t o s  c u l t u r a i s  
d o  m u n i c í p i o ,  e s p e c i a l m e n t e ,  a  p r o mo çã o  
d a s  f e s t i v i d a d e s  c o m e m o r a t i v a s  d o  d i a  d a  
c i d a d e ,  c a r n a v a l ,  f e s t a s  j u n i n a s  e  d o  ( a )  
p a d r o e i r o ( a ) .  

b. DA SAÚDE PÚBLICA: 

1 .  E l e v a ç ã o  d o s  n í v e i s  d e  s a ú d e  d a  p o p u la çã o ,  
r e d u z i n d o  p e l a  m e t a d e  o  í n d i c e  d e  
m o r t a l i d a d e  i n f a n t i l ;  

2 .  A t e n d i m e n t o  a m b u l a t o r i a l ,  e m e r g e n c i a l  e  
h o s p i t a la r  à  p o p u l a çã o  d o  m u n i c í p i o ;  

3 .  M a n u t e n ç ã o  d o  F u n d o  M u n i c i p a l  d e  S a ú d e ;  

4 .  E s t r u t u r a ç ã o  d o s  s e r v i ç o s  d e  v i g i l â n c i a  
s a n i t á r i a ,  c o n t r o l e  d e  d o e n ç a s  e  
f o r t a l e c i m e n t o  d o s  s e r v i ç o s  d e  s a ú d e  d o  
m u n i c í p i o ;  

5 .  M a n u t e n ç ã o  d o s  P r o g r a ma s  B á s i c o s  d e  S a ú d e  
n a  F a m í l i a ;  

6 .  M a n u t e n ç ã o  d o s  P r o g r a ma s  d e  S a ú d e n a  
F a m í l i a .  

c. DE HABITAÇÃO E SANEAMENTO BÁSICO: 

1 .  A p r i m o r a m e n to  d a  i n f r a e s t r u tu r a  b á s i c a  d o  
m u n i c í p i o ;  

2 .  C o n s t r u ç ã o  e  m e l h o r i a  d e  c a s a s  p o p u l a r e s .  

d. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 

1 .  A s s i s t ê n c i a  a  c r i a n ç a ,  a o  a d o l e s c e n t e ,  a o  
i d o s o  e  a o  p o r ta d o r  d e  d e f i c i ê n c i a  f í s i c a ,  
m e d i a n t e  a  a m p l i a ç ã o  d o s  a t u a i s  p r o g r a m a s ;  

2 .  A m p l i a r  o s  p r o g r a ma s  d e  a s s i s t ê n c i a  
c o m u n i t á r i a ;  

3 .  M e l h o r a r  a  a s s i s t ê n c i a  n u tr i c i o n a l ,  c o m  a  
d i s t r i b u i ç ã o  d e  c e s t a s  b á s i c a s  a  f a m í l i a s  
c a r e n t e s ;  

4 .  E s t i m u l a r  p r o g r a m a s  d e a s s i s t ê n c i a  
c o m u n i t á r i a ;  

5 .  A j u d a  f i n a n c e i r a  p a r a  p e s s o a s  ca r e n t e s ,  e m  
d e s l o c a m e n t o  p a r a  o u t r o s  c e n t r o s ;  

6 .  D i s t r i b u i ç ã o  d e  m e d i c a m e n t o s  a  p e s s o a s  d e  
b a i x a  r e n d a ;  

7 .  A p o i o  a o s  p e q u e n o s  n e g ó c i o s ,  à s  e m p r e s a s  
c o m u n i t á r i a s ,  n a  c r i a ç ã o  d e  e m p r e g o  e  
m e l h o r i a  d e  r e n d a  f a m i l i a r ;  

8 .  M a n u t e n ç ã o  d o  F u n d o  M u n i c i p a l  d e  
A s s i s t ê n c i a  S o c ia l .  

II. NA ÁREA ECONÔMICA: 

a. A G R O P E C U Á R I A :  

1 .  A s s i s t ê n c i a  e  i n c e n t i v o  à  p r o d u ç ã o  a g r í c o l a ;  

2 .  A q u i s i ç ã o  d e  e q u i p a m e n t o s  e  i m p l e m e n t o s  
a g r í c o l a s ,  p a r a  d i s t r ib u i ç ã o  c o m  a gr i c u l t o r e s  
c a r e n t e s ;  

3 .  F o r t a l e c i m e n t o  d o  p e q u e n o  p r o d u t o r  r u r a l ;  

4 .  D i s t r i b u i ç ã o  d e  s e m e n t e s  a o  p e q u e n o  
p r o d u t o r ;  
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5 .  C o m b a t e  à  s e c a  e  à  p o b r e z a  r u r a l .  

b. INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO: 

1 .  A p o i o  à s  p e q u e n a s  e  m i c r o  e m p r e s a s  d o  
m u n i c í p i o .  

III. NA ÁREA DE INFRAESTRUTURA: 

a. R E C U R S O S  H Í D R I C O S :  

1 .  D e s e n v o l v i m e n t o  d a  i n f r a e s t r u t u r a  r u r a l ,  p a r a  
f i n s  d e  i r r i g a ç ã o ;  

b. T R A N S P O R T E S :  

1 .  C o n s e r v a ç ã o  e  a p o i o  à  m a l h a  r o d o v i á r i a  
m u n i c i p a l .  

c. E N E R G I A :  

1 .  A m p l i a ç ã o  d e  r e d e s  d e  e l e t r i f i c a ç ã o  u r b a n a  e  
r u r a l ;  

2 .  M a n u t e n ç ã o  d a  e l e t r i f i c a ç ã o  u r b a n a  e  r u r a l .  

d. SERVIÇOS U R B A N O S :  

1 .  M e l h o r i a  e  a m p l i a ç ã o  d a s  c o n d i ç õ e s  d e  
f u n c i o n a m e n t o  d o s  s e r v i ç o s  d e  l i m p e z a  
p ú b l i c a  d a  c i d a d e ,  c o m  m o d e r n i z a ç ã o  d a  
c o l e t a  d e  l i x o ;  

2 .  A m p l i a ç ã o  e  m a n u t e n ç ã o  d a  co l e t a  d e  l i x o ;  

3 .  M a n u t e n ç ã o ,  a m p l i a ç ã o  e  a d a p t a çã o  d e  
p r é d i o s  p ú b l i c o s  d o  m u n i c í p i o ;  

4 .  A r b o r i z a ç ã o  d a  c i d a d e .  

Parágrafo Único - Parte integrante desta Lei, anexo único que 
estabelece a fixação das despesas de capital para o exercício de 
2023. 

Art. 4º - Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I. P r o g r a m a :  o  i n s t r u m e n t o  d e  o r ga n i z a çã o  d a  
a ç ã o  g o v e r n a m e n t a l ,  v i s a n d o  à  r ea l i z a çã o  
d o s  o b j e t i v o s  p r e t e n d i d o s ,  e m  c o n s o n â n c i a  
c o m  o  p l a n o  p l u r i a n u a l ;  

II. A t i v i d a d e :  u m  i n s t r u m e n t o  d e  p r o g r a m a çã o  
d e s t i n a d o  a  a l c a n ç a r  o  o b j e t i v o  d e  u m  
P r o g r a m a ,  e n v o l v e n d o  u m  c o n j u n t o  d e  
o p e r a ç õ e s  d e  c a r á t e r  c o n t í n u o  e  
p e r m a n e n t e ,  d o s  q u a i s  r e s u l t e  u m  p r o d u t o  
c a r a c t e r í s t i c o  d a  a ç ã o  d o  g o v e r n o ;  

III. P r o j e t o :  u m  i n s t r u m e n t o  d e  p r o g r a m a çã o  
n e c e s s á r i o  p a r a  a l c a n ç a r  o  o b j e t i v o  d e  u m  
P r o g r a m a ,  e n v o l v e n d o  u m  c o n j u n t o  d e  
o p e r a ç õ e s ,  l i m i t a d a s  n o  t e m p o ,  d e  q u e  
d e c o r r a  a  e x p a n s ã o  o u  a p e r f e i ç o a m e n t o  d a  
a ç ã o  g o v e r n a m e n t a l ;  

IV. O p e r a ç ã o  e s p e c i a l :  a s  d e s p e s a s  q u e  n ã o  
c o n t r i b u e m  p a r a  a  m a n u t e n ç ã o ,  e x p a n s ã o  o u  
a p e r f e i ç o a m e n t o  d a s  a ç õ e s  d o  g o v e r n o ,  d a s  
q u a i s  n ã o  r e s u l t a  e m  p r o d u t o ,  e  n ã o  g er a  
c o n t r a p r e s t a çã o  d i r e t a  s o b  f o r ma  d e  b e n s  o u  
d e  s e r v i ç o s .  

Parágrafo 1º - Cada programa deverá identificar as ações 
necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de 
atividades, projetos e operações especiais, especificando os 
respectivos valores e metas, bem como as respectivas unidades 
orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

Parágrafo 2º - As atividades, projetos e operações especiais 
serão desdobrados em metas específicas,  

com localização física integral ou parcial, em relação as quais não 
poderá haver alteração na finalidade ou na denominação. 

Parágrafo 3º - Cada atividade, projeto ou operação especial 
deverá indicar a função e a subfunção a que se vincula. 

Parágrafo 4º - A lei do orçamento identificará as 
atividades, projetos e operações especiais, por categoria de 
programação e respectivos subtítulos, com indicação de suas metas 
físicas. 
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CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
 

Art. 5º - O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal será composto de: 

I. M e n s a g e m ;  

II. P r o j e t o  d e  L e i  d o  O r ç a m e n t o ;  

III. T a b e l a s  e x p l i c a t i v a s .  

Parágrafo 1º - A mensagem que encaminhar ao projeto de lei 
orçamentária anual conterá: 

a. E x p o s i ç ã o  c i r c u n s ta n c i a l  d a  s i t u a ç ã o  
e c o n ô m i c a  f i n a n c e i r a  d o  M u n i c í p i o ;  

b. E x p o s i ç ã o  e  j u s t i f i c a t i v a  d a  p o l í t i c a  
e c o n ô m i c o - f i n a n c e i r a ;  

c. J u s t i f i c a t i v a  d a  r e c e i t a  n o  t o c a n t e  a o  
o r ç a m e n t o  d e  c a p i t a l ;  

Art. 6º - O orçamento fiscal e da seguridade social discriminará 
a despesa por unidade orçamentária delatando-a, por categoria de 
programação, em seu menor nível, com as respectivas dotações, a 
fonte de recursos e os grupos de despesas, conforme a seguir 
discriminados: 

I. D E S P E S A S  C O R R E N T E S  

a. P e s s o a l  e  e n c a r g o s  s o c i a i s ;  

b. R e n e g o c i a ç ã o  d a s  d í v i d a s  e  p a g a m e n t o s  d e  
j u r o s  e  d e m a i s  e n c a r g o s  d e c o r r e n t e s ;  

c. P a g a m e n t o  d e  p r e c a t ó r i o s  j u d i c i á r i o s  e  d e  
o u t r a s  o b r i g a ç õ e s  l e g a i s ;  

d. O u t r a s  d e s p e s a s  c o r r e n t e s .  

II. D E S P E S A S  D E  C A P I T A L  

a. I n v e s t i m e n t o s ;  

b. I n v e r s ã o  f i n a n c e i r a ;  

c. A m o r t i z a ç ã o  d a  d í v i d a  c o n s o l i d a d a ;  

d. O u t r a s  d e s p e s a s  d e  c a p i t a l .  
 

CAPITULO IV 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

Seção I 

Das Diretrizes Gerais 

Art. 7º - Na elaboração do orçamento fiscal e da seguridade 
social para o exercício de 2023 deverão ser observadas, ainda, as 
seguintes orientações: 

I. A s  d e s p e s a s  d e v e r ã o  s e r  o r ç a d a s  a  p r e ç o  d e  
J u l h o  d e  2 0 2 2 ;  

II. O  c h e f e  d o  P o d e r  E x e c u t i v o  e n c a m i n h a r á  à  
C â m a r a  M u n i c i p a l ,  a t é  3 0  d e  J u n h o  d o  
c o r r e n t e  a n o ,  a  p r e v i s ã o  d e  r e c e i t a  e  
r e s p e c t i v a  m e m ó r i a  d e  c á l c u l o  p a r a  o  a n o  d e  
2 0 2 3 ;  

III. A  M e s a  d a  C â m a r a  e n c a m i n h a r á  a o  P r e f e i t o  
M u n i c i p a l ,  a t é  3 1  d e  j u l h o  d o  c o r r e n t e  
e x e r c í c i o ,  a  p r o p o s t a  o r ç a m e n tá r i a  r e l a t i v a  
à s  d o t a çõ e s  d o  L e g i s l a t i v o  M u n i c i p a l  p a r a  o  
e x e r c í c i o  d e  2 0 2 3 ,  o b s e r v a d a s  a s  
d i s p o s i ç õ e s  d o  a r t .  2 9 - A  d a  C o n s t i t u i çã o  
F e d e r a l ,  c o m  a  r e d a ç ã o  q u e  l h e  f o i  d a d a  
p e l a  E m e n d a  C o n s t i t u c i o n a l  n º  2 5 / 2 0 0 0 ;  

IV. O  P r e f e i t o  d o  M u n i c í p i o  e n c a m i n h a r á  à  
C â m a r a  M u n i c i p a l  o  P r o j e t o  d e  Le i  
O r ç a m e n t á r i a  A n u a l  p a r a  o  e x e r c í c i o  d e  
2 0 2 3 ,  a t é  1 5  d e  S e t e m b r o  d e  2 0 2 2 ;  

V. A  C â m a r a  M u n i c i p a l  d e v e r á  d e v o l v e r  p a r a  
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s a n s ã o  d o  C h e f e  d o  P o d e r  E x e c u t i v o  o  
p r o j e t o  c o m  o s  r e s p e c t i v o s  a u t ó g r a f o s ,  a t é  
1 5  d e  d e z e m b r o  2 0 2 2 ;  

VI. O  P r e f e i t o  d e v e r á  s a n c i o n a r  a  Le i  
O r ç a m e n t á r i a  A n u a l  e  p u b l i c á - l a  a t é  3 1  d e  
d e z e m b r o  d o  c o r r e n t e  a n o ;  

VII. A  L e i  O r ç a m e n t á r i a  A n u a l  ( L O A )  d e v e r á :  

a. S e r  a c o m p a n h a d a  d o s  d e m o n s t r a t i v o s  e  
a n e x o s  p r e v i s t o s  n o  a r t .  5 º  d a  L e i  
C o m p l e m e n t a r  F e d e r a l  n º  1 0 1 ,  d e  2 0 0 0  ( Le i  
d e  R e s p o n s a b i l i d a d e  F i s c a l ) ;  

b. C o n s i g n a r ,  s o b  o  t í t u l o  d e  " R E S E R V A  D E  
C O N T I G Ê N C I A " ,  d o t a ç ã o  g e n é r i c a  a t é  o  
l i m i t e  d e  2 %  (  d o i s  p o r  c e n t o  )  d a  R e c e i t a  
C o r r e n t e  L í q u i d a ;  

VIII. N a  L e i  O r ç a m e n t á r i a ,  a  r e c e i t a  p r e v i s t a  e  
a  d e s p e s a  f i x a d a  d e v e r ã o  o b e d e c e r  à  
c l a s s i f i c a ç ã o  

constante dos anexos 2 e 6 da Lei 4.320, de 17 de Março de 1964; 

IX. P a r a  a  r e s e r v a  d e  c o n t i n g ê n c i a  t e n h a  
r e a l i d a d e  m a t e r i a l ,  d u r a n t e  o  e x e r c í c i o  
f i n a n c e i r o  d e  2 0 2 3 ,  s o m e n t e  p o d e r ã o  s e r  
c o m p r o m e t i d o s  9 9 , 5 %  ( N o v e n t a  e  N o v e  
I n t e i r o s  e  C i n c o  D é c i m o s  p o r  C e n t o ) ,  d a  
r e c e i t a  c o m  a s  d e s p e s a s  o r ç a m e n t á r i a s ;  

X. D u r a n t e  a  e x e c u ç ã o  o r ç a m e n t á r ia  a  R E S ER V A  
D E  C O N T I G Ê N C I A  s ó  d e v e r á  s e r  u t i l i z a d a  p a r a :  

a. F i n a n c i a r  p a s s i v o s  c o n t i n g e n t e s  d e  n a t u r ez a  
e m e r g e n c i a l  o u  d e  v a l o r  i m p r e v i s í v e l  q u a n d o  
d a  e l a b o r a çã o  d a  l e i  o r ç a m e n t á r i a ;  

b. P a g a r  d e s p e s a s  r e l a t i v a s  a  e v e n t o s  
e x t r a o r d i n á r i o s  q u e  r e p r e s e n ta m  r i s c o s  à  
v i d a ,  à  s a ú d e  o u  à  s e g u r a n ç a  d a  p o p u l a ç ã o ;  

c. C o b r i r  f r u s ta ç ã o  d e  a r r e c a d a ç ã o  d e  r e c e i t a  
d e  t r a n s f e r ê n c i a s ,  q u e  d e v e r i a  s e r  

e m p r e g a d a  e m  p r o j e t o s  o u  a t i v i d a d e s  
p e r t i n e n t e s  à s  m e t a s  e  p r i o r i d a d e s  d a  
a d m i n i s t r a ç ã o  mu n i c i p a l  f i x a d a  p a r a  o  a n o  
d e  2 0 2 3 .  

Art. 8º - O projeto da lei orçamentária a ser encaminhado pelo 
Poder Executivo à Câmara Municipal será constituído de: 

I. T e x t o  d a  l e i ;  

II. Q u a d r o s  o r ç a m e n t á r i o  c o n s o l i d a d o ;  

III. A n e x o  d o  o r ç a m e n t o  f i s c a l  e  d a  s e g u r i d a d e  
s o c i a l ,  d i s c r i m i n a n d o  a  r e c e i t a  e  a  d e s p e s a ,  
n a  f o r m a  d e f i n i d a  n e s t a  l e i  e  n a s  d e m a i s  l e i s  
f e d e r a i s  q u e  r e g e m  a  e s p é c i e ;  

IV. O s  q u a d r o s  o r ç a m e n tá r i o s  a  q u e  s e  r e f e r e  o  
i n c i s o  I I I  d o  A r t .  2 2  d a  L e i  F e d e r a l  n º  4 . 3 2 0 / 6 4 .  

Art. 9º- O Projeto de Lei Orçamentária demonstrará, ainda, a 
estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado para o ano de 2023, em valores correntes e em 
termos de percentual da receita líquida, destacando-se, pelo 
menos, as relativas aos gastos com pessoal e encargos sociais. 

Art. 10 - A elaboração do projeto, a aprovação e a 
execução da lei orçamentária de 2023 deverá ser realizada de 
modo a evidenciar a melhor transparência na gestão fiscal, 
observando o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo 
acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma 
dessas etapas. 

Art. 11 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da 
lei orçamentária de 2023 deverão levar em conta, ainda, a 
obtenção de superávit primário, a ser demonstrado no anexo de 
Metas Fiscais, observados, contudo, o que dispões a respeito o 
parágrafo único do art. 7º antecedente. 

Art. 12 - O Poder Legislativo terá como limite de suas despesas 
correntes e de capital em 2023, para efeito de elaboração de sua 
respectiva proposta orçamentária, o total da receita tributária 
mais transferências constitucionais realizadas no ano de 2022, em 
observância, ainda, aos princípios da emenda constitucional nº 
24/2000. 
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Art. 13 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas 
nesta Lei, à alocação dos recursos na lei do orçamento e em seus 
créditos adicionais será feita de forma a proporcionar o controle 
dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de 
governo. 

 

Art. 14 - A cada programa das áreas de educação, saúde e 
assistência social previstos no orçamento, deverá ser associado um 
PRODUTO, medido segundo unidades não monetárias, tendo custo 
unitário estimado igual ao total das dotações previstas no 
orçamento para o programa, dividido pelo número de unidades 
físicas previstas. 

Parágrafo 1º - Por unidades físicas entendem-se as unidades 
do produto esperado pelo emprego de recursos públicos, a 
exemplo do número de alunos matriculados, número de 
atendimentos odontológicos, número de consultas médicas, 
número de famílias assistidas e assim por diante. 

Parágrafo 2º - Ao final do exercício, o custo unitário será 
representado pelo valor da despesa realizada no programa, dividida 
pelo número de unidades efetivamente produzidas. 

Parágrafo 3º - Até 31 de Janeiro de 2023, o Chefe do Poder 
Executivo Municipal fará divulgar custo unitário revisto, o custo 
unitário realizado, o produto obtido na execução do programa, a 
quantidade estimada e a quantidade realizada. 

Parágrafo 4º - Divulgará, também, o total das despesas 
realizadas pela administração pública e o total dos gastos na 
realização dos programas das áreas de saúde, educação e 
assistência social. 

Art. 15 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus 
créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, 
ressalvadas as destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos 
de atividades de natureza continuada que preencham uma das 
seguintes condições: 

I. S e j a m  d e  a t e n d i m e n t o  d i r e t o  a o  p ú b l i c o ,  d e  
f o r m a  g r a t u i t a ,  n a s  á r e a s  d e  a s s is t ê n c i a  
s o c i a l ,  s a ú d e  o u  e d u c a ç ã o ;  

II. S e j a m  v i n c u l a d a s  a  o r g a n i s m o s  n a c i o n a is  o u  
i n t e r n a c i o n a i s  d e  n a t u r e z a  f i l a n t r ó p i c a ,  
i n s t i t u c i o n a l  o u  a s s i s t e n c i a l ;  

III. A t e n d a m  a o  d i s p o s to  n o  a r t .  2 0 4  d a  
C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l ,  b e m  c o m o  a o  a r t .  6 1  
d e  s u a s  D i s p o s i ç õ e s  C o n s t i t u c i o n a i s  
T r a n s i t ó r i a s  ( A D C T) .  

Parágrafo 1º - A habilitação ao recebimento de subvenções 
sociais por parte de entidades privadas sem fins lucrativos dar-se-á 
mediante a apresentação de declaração, que comprove seu regular 
funcionamento nos últimos cinco anos, emitida no exercício de 
2022 por três autoridades locais, além de comprovante de 
regularidade do mandato de sua diretoria. 

Parágrafo 2º - As subvenções sociais previstas no orçamento 
só poderão ser transferidas mediante celebração do convênio, 
obrigando-se o beneficiário à prestações de contas e a obedecer, na 
formalização dos respectivos instrumentos e na liberação de 
recursos, as regras do art. 116 da Lei Federal nº 8.666/93, com suas 
alterações posteriores. 

Parágrafo 3º - É vedada a inclusão no orçamento de dotação 
global a título de subvenções sociais. 

 
Art. 16 - É vedada, também, a inclusão de dotações na Lei 

Orçamentária e em seus créditos adicionais, a título de "AUXÍLIOS" a 
entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que: 

I. P r e s t e m  a t e n d i m e n t o  d i r e t o  e  g r a t u i t o  a o  
p ú b l i c o  e  e s t e j a m  v o l t a d a s  p a r a  o  e n s i n o  
e s p e c i a l  j u n t o  à  c o mu n i d a d e  e s c o l a r  
m u n i c i p a l  d o  e n s i n o  f u n d a m e n t a l  o u  
e q u i v a l e n t e ;  

 

II. E s t e j a m  v o l t a d a s  p a r a  a s  a ç õ e s  d e  s a ú d e e  
d e  a t e n d i m e n t o  d i r e t o  e  g r a t u i t o  a o  
p ú b l i c o ,  o u  q u e  e s t e j a m  r e g i s t r a d a s  j u n t o  a o  
C o n s e l h o  N a c i o n a l  d e  A s s i s t ê n c i a  S o c i a l  -  
C N A S ;  

III. S e j a m  c o n s ó r c i o s  i n t e r m u n i c i p a i s  d e  s a ú d e ,  
o u  e q u i v a l e n t e ,  c o n s t i t u í d o s  e x c l u s i v a m e n t e  
p o r  e n t e s  p ú b l i c o s ,  q u e  p a r t i c i p e m  d a  
e x e c u ç ã o  d e  p r o g r a m a s  n a c i o n a i s  d e  s a ú d e ;  

IV. S e j a m  q u a l i f i c a d o s  c o m o  O r g a n i z a çã o  d a  
S o c i e d a d e  C i v i l  d e  I n t e r e s s e  P ú b l i c o ,  n a  
f o r m a  d a  l e g i s l a ç ã o  p e r t i n e n t e .  
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Art. 17 - A execução das ações de que tratam os artigos 13 e 14 

desta Lei fica condicionado, entretanto, à autorização exigida pelo 
art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (LRF). 

Art. 18 - As entidades privadas beneficiadas com recursos 
públicos do orçamento municipal, a qualquer título, sujeitarem-se 
à fiscalização pelo Poder concedente, com a finalidade de se 
verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais 
receberam os recursos. 

 
Seção II 

Das Diretrizes do Orçamento de Investimentos 
 

Art. 19 - O orçamento de investimento, previsto para cada 
órgão, deverá constar, necessariamente, do plano plurianual de 
investimentos, bem como nos demonstrativos orçamentário, 
destacando-se, pelo menos: 

I. O s  i n v e s t i m e n t o s  c o r r e s p o n d e n t e s  à  a q u i s i ç ã o  
d e  b e n s  m ó v e i s  e / o u  c o n s t r u ç ã o  d e  b e n s  
i m ó v e i s ;  

II. O s  i n v e s t i m e n t o s  f i n a n c i a d o s  c o m  r e c u r s o s  
o r i g i n á r i o s  d e  o p e r a ç õ e s  d e  c r é d it o  
v i n c u l a d o s  a  p r o j e t o s  e s p e c í f i c o s ,  q u a n d o  f o r  
p r e c i s o .  

Parágrafo Único - Só serão incluídas na proposta orçamentária 
dotações para investimentos, se forem consideradas prioritários para 
o município ou atendem às exigências desta lei. 

Art. 20 - Na programação de investimentos serão observadas, 
ainda, as seguintes prioridades: 

I. I n c l u s ã o  d e  p r o j e t o s  e m  a n d a m e n t o ;  

II. I n c l u s ã o  d e  p r o j e t o s  e m  f a s e  d e  c o n c l u s ã o .  

Parágrafo Único - Não poderá ser programado 
investimentos à custa de anulação de dotações de projetos em 
andamento, desde que executados em pelo menos 10% (dez por 
cento). 

 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS 

 

Art. 21 - O orçamento fiscal e da seguridade social 
compreenderá a despesa com pessoal de todos os órgãos dos 
poderes do Município. 

Parágrafo Único - Consideram-se despesas com pessoal, para 
fins previstos neste artigo: 

I. A  r e m u n e r a çã o  d o s  a g e n t e s  p o l í t i c o s ;  

II. O s  v e n c i m e n t o s  e  v a n t a g e n s  f i x a s  d o s  
s e r v i d o r e s  a t i v o s  d o  M u n i c í p i o ;  

III. A s  o b r i g a ç õ e s  p a t r o n a i s ;  

IV. A s  d e m a i s  d e s p e s a s ,  a s s i m  co n s i d e r a d a s  p e l a  
n º  1 0 1 / 2 0 0 0 .  

Art. 22-As despesas com pessoal ativo e inativo, do Poder 
Executivo, da Câmara Municipal e respectivos encargos sociais, 
obedecerão aos limites máximos previstos nos artigos 19 e 20 da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 

Art. 23 - Se a despesa total com pessoal e encargos de 
qualquer dos Poderes do Município ultrapassar os limites de que 
trata o artigo precedente, o chefe do Poder Executivo adotará as 
providências previstas no art. 23 da mencionada Lei Complementar 
Federal nº 101, de 2000, com vistas a reduzi-la aos limites máximos 
permitidos por lei. 

Art. 24 - O projeto de lei orçamentária demonstrará, ainda, a 
estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado para o exercício financeiro de 2023, em valores 
correntes e em termos de percentual da receita corrente líquida, 
destacando-se, pelo menos, as relativas aos gastos com pessoal e 
encargos sociais. 

Parágrafo 1º - As despesas com pessoal e encargos sociais no 
ano de 2023 não poderão ultrapassar, em percentual da receita 
corrente líquida. O montante estimado para o exercício de 2022, 
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acrescido de até 20% (vinte por cento), se este for inferior ao limite 
estabelecido no inciso III do art. 20 da Lei Complementar Federal nº 
101, de 2000. 

Parágrafo 2º - Na elaboração de suas propostas 
orçamentárias para pessoal e encargos sociais em 2023, o Poder 
Executivo e a Câmara Municipal observando o art. 71 da referida 
LC nº 101/2000, terão como limites a despesa da folha de 
pagamento de abril de 2023, projetadas para o exercício, 
considerando- se os eventuais acréscimos legais, as alterações na 
estrutura organizacional e no plano de carreira dos servidores 
públicos municipais, as admissões para preenchimento de cargos 
efetivos através da mobilização de concurso público e a revisão 
geral de salários, que, sem distinção de índice, acaso venha de ser 
concedida, sem prejuízo da observância ao disposto no parágrafo 1º 
deste artigo. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 

Art. 25 - A Lei Orçamentária Anual garantirá recursos para o 
pagamento da despesa com dívida munipal e com o 
refinanciamento da dívida pública, nos termos dos contratos 
firmados, inclusive com a previdência social. 

Art. 26 - O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir na 
composição total da receita, recursos provenientes de operações 
de créditos, respeitados os limites estabelecidos no art. 167, iniciso 
III da Constituição Federal de 1988, 

§ Único: As despesas de que trata o "caput" 
desse artigo serão alocadas nos encargos gerais do município nos 
recursos sob a supervisão da Secretaria Municipal de Finanças. 

 
CAPÍTULO VII 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

Art. 27 - A lei municipal, que concede ou amplie incentivo ou 
benefício de natureza tributária, somente será aprovada se 
atendidas às exigências do art. 14 da Lei Complementar Federal nº 
101, de 2000. 

Art. 28 - Na estimativa do receitado projeto de lei 
orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas 
que objetivem alterar a legislação tributária municipal, as quais 
venham estar em tramitação na Câmara Municipal até a aprovação 
do orçamento de 2023. 

Parágrafo 1º - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no 
projeto de lei orçamento: 

I. S e r ã o  i d e n t i f i c a d a s  a s  a l t e r a ç õ e s  p r o p o s ta s  
n a  l e g i s l a ç ã o  t r i b u tá r i a  e  e s p e c i f i c a d a  a  
r e c e i t a  a d i c i o n a l  e s p e r a d a ,  e m  d e c o r r ê n c i a  
d e  c a d a  u m  d a s  p r o p o s ta s  e  s e u s  
d i s p o s i t i v o s ;  

II. S e r á  a p r e s e n t a d a  p r o gr a ma ç ã o  e s p e c i a l  d e  
d e s p e s a s ,  c o n d i c i o n a d a  à  a p r o v a çã o  d a s  
r e s p e c t i v a s  a l t e r a ç õ e s  n a  l e g i s l a ç ã o  
t r i b u t á r i a .  

Parágrafo 2º - Caso a proposta de alteração na legislação 
tributária não seja aprovada, ou somente o seja parcialmente, até o 
envio do projeto de lei do orçamento para sanção do Prefeito, de 
sorte que em decorrência disto não possam ser realizadas as 
receitas esperadas, as dotações à conta dos referidos recursos 
serão canceladas, mediante decreto executivo, até trinta dias após 
sanção da lei orçamentária. 

Parágrafo 3º - Também por decreto, a ser editado no mesmo 
prazo do parágrafo anterior, o Chefe do Executivo promoverá a 
substituição das fontes de recursos condicionadas, constantes do 
orçamento sancionado, decorrentes de alterações
 na legislação tributária municipal aprova-da
 antes do encaminhamento do projeto de lei 
orçamentária para sanção, pelas respectivas fontes de re-ceita 
definitivas. 

Parágrafo 4º - Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de 
alteração na vinculação das receitas. 

 
CAPÍTULO VIII 

DAS NORMAS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS E À 
AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DOS PROGRAMAS 

FINANCIADOS COM RECURSOS DOS ORÇAMENTOS 
 

http://www.igaracy.pb.gov.br/


 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY - PARAIBA 
   Rua Pedro Lopes Brasileiro SN - centro - CEP: 58775-000 -  Igaracy - PB 
             http://www.igaracy.pb.gov.br  -  CNPJ: 08.885.139/0001-71 
 
 
 

IGARACY – PB 08 de julho 2022            SEMANA XXVIII     

JORNAL OFICIAL DO MUNICIPIO 
   INSTITUIDO PELA LEI Nº 254/97                                   EDIÇÃO Nº 033 

 

  

 

 
 

EXPEDIENTE 
Jornal Oficial do Município 

EDIÇÃO ORDINÁRIA 
Direção, Layout e Edição: Damião Bozzano da Silva 

 

10 

 

Art. 29 - O controle de custos e à avaliação dos resultados dos 
programas financiados com recursos do orçamento serão realizadas 
através das ações e programas executados pela administração, 
conforme trata os art. 50, § 3º da LRF, serão desenvolvidos de forma 
a apurar os custos dos serviços. (art. 4º, I, “e” da LRF). 

 
Parágrafo 1º - O controle de custos de que trata este Art. 29, 

será orientado para o estabelecimento da relação entre a despesa 
pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a análise da 
eficiência na alocação dos recursos, de maneira a permitir o 
acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e 
patrimonial. 

 
Parágrafo 2º - Os custos serão apurados através das 

operações orçamentárias, tomando-se por base as metas físicas 
previstas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao 
final do exercício (art. 4º, I, “e” da LRF). 

 
CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 30 - Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária 
Anual, o Prefeito Municipal divulgará o cronograma mensal de 
desembolso e as metas bimestrais de arrecadação para o exercício 
de 2023. 

Art. 31 - Ocorrendo frustação das metas bimestrais de 
arrecadação, ou acaso seja necessária a limitação de empenho de 
dotações e da movimentação financeira, para se fazer face às metas 
de resultado primário, em observância aos princípios do art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, será fixado 
separadamente percentual de limitações para o conjunto de 
projetos ou de atividades orçados e calculados de forma 
proporcional à participação dos Poderes em cada um dos citados 
conjuntos, excluídos as despesas cuja execução se constitua 
obrigação constitucional ou legal, observando-se, ainda: 

I. o  P o d e r  E x e c u t i v o  e  a  M e t a  d a  C â m a r a  
M u n i c i p a l  d e t e r m i n a r ã o  p o r  a t o s  p r ó p r i o s  a  
l i m i t a ç ã o  d e  e m p e n h o ;  

II. a  l i m i t a ç ã o  d e  e m p e n h o  o u ,  s i m p l e s m e n te ,  
l i m i t a ç ã o  d e  d e s p e s a s  d e v e r á  s e  d a r  n o  
m o n t a n t e  e q u i v a l e n t e  à  d i f e r e n ç a  e n t r e  a  
r e c e i t a  a r r e c a d a d a  e  a  p r e v i s t a  a t é  o  

b i m e s t r e ;  

III. o  P o d e r  E x e c u t i v o  e  a  M e t a  d a  C â m a r a  
M u n i c i p a l  l i m i t a r ã o  s u a s  d e s p e s a s  e m  v a lo r  
p r o p o r c i o n a l  à  p a r t i c i p a ç ã o  d e  c a d a  u m  n o  
m o n t a n t e  d a s  d o t a ç õ e s  r e l a t i v a s  a o s  
p r o j e t o s ,  a t i v i d a d e s  o u  o p e r a ç õ e s  e s p e c ia i s  
a  s e r e m  a f e t a d o s  c o m  a  m e d i d a ,  n a  f o r m a  
e s t a b e l e c i d a  n o  " c a p u t "  d e s t e  a r t i g o ;  

IV. a s  d e s p e s a s  c o m  p e s s o a l  e  e n c a r g o s ,  b e m  
c o m o  a s  r e f e r e n t e s  a o  p a g a m e n t o  d o  
p r i n c i p a l  e  e n c a r g o s  d a  d í v i d a ,  n ã o  s e r ã o  
o b j e t o s  d e  l i m i t a ç ã o .  

Parágrafo Único - Na hipótese de ocorrência do disposto no 
"caput" deste artigo, o Poder Executivo comunicará à Mesa da 
Câmara, mediante apresentação de memória de cálculo, premissas, 
parâmetros e as justificativas do ato, o montante que caberá ao 
legislativo limitar seus empenhos e movimentações financeiras. 

Art. 32 - As ajudas financeiras e doações concedidas a pessoas 
físicas deverão processar-se de conformidade com lei municipal 
específica. 

Art. 33 - É vedado consignar no orçamento municipal para 
2023 dotações para subvenções econômicas, ressalvas as que se 
destinam a incentivar atividades econômicas voltadas para a 
geração de emprego e renda, hipótese em que a execução da 
despesa deverá estar autorizada por lei específica. 

Art. 34 - São vedados quaisquer procedimentos por parte dos 
ordenadores de despesas, visando à viabilidade a execução de 
despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária. 

Parágrafo Único - Caberá à contabilidade registrar os atos e 
fatos relativos à gestão orçamentária e financeira, efetivamente 
ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e providências 
derivadas da inobservância do "caput" deste artigo. 

Art. 35 - Não sendo sancionada e publicada a Lei Orçamentária 
Anual até 31 de Dezembro do ano em curso, o orçamento referente 
às dotações relativas às atividades, projetos ou as operações 
especiais pertinentes aos objetivos e metas, previstos nos artigos 2º 
e 3º, desta lei, podendo ser executados como proposto, à razão de 
1/12 (um doze avos) por mês. 
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Art. 36 - O ANEXO DE METAS FISCAIS, anexo a esta Lei, 
estabelece para o exercício financeiro de 2023, as prioridades da 
administração na forma dos anexos abaixo discriminados: 

Anexo I - Metas Anuais; 

Anexo II - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício 
anterior; 

Anexo III - Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos 

exercícios anteriores;  

Anexo IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 

Anexo V - Origem de aplicação de recursos obtidos com a alienação 

de ativos;  

Anexo VI - Receitas e despesas previdenciárias do RPPS; 

Anexo VII - Estimativa e compensação da renúncia de receita; 

Anexo VIII - Margem de expansão de despesas obrigatórias de 
caráter continuado. 

 
Art. 37 - O ANEXO DE RISCOS FISCAIS, anexo a esta Lei, 

estabelece para evidenciar passivos contingentes e outros riscos 
fiscais no decorrer do exercício de 2023. 

Art. 38 - O Poder Executivo enviará, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias a contar da publicação desta Lei criando o Conselho de 
Gestão Fiscal de que trata o art. 67 da Lei Complementar Federal nº 
101, de 2000. 

Art. 39 - Esta Lei entra em vigor na data  da sua publicação. 

Art. 40 - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 
Município de IGARACY, Estado da Paraíba, em 08 de julho de 2022. 

 
 

_______________________________________ 
JOSÉ CARNEIRO ALMEIDA DA SILVA 

Prefeito Constitucional 
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